


























 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Licitatório nº 25/2019 

PROCESSO SEI: Nº 19.16.2254.0000164/2019-74 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva de elevadores e plataformas elevatórias 
para transporte de passageiros, com inclusão total de peças originais ou 
similares, durante o período de 36 (trinta e seis) meses, em imóveis 
ocupados pela Procuradoria-Geral de Justiça no Estado de Minas Gerais. 

Impugnante: Thyssenkrupp Elevadores S.A. 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

1 – RELATÓRIO 

A empresa Thyssenkrupp Elevadores S.A. apresentou, 
tempestivamente, impugnação ao edital do processo licitatório em epígrafe, por meio da 
qual pugna por alterações no instrumento convocatório, em virtude de sua discordância 
com algumas exigências, de cunho jurídico e também técnico, dispostas no edital. 

Em síntese, a impugnante ataca, principalmente: a não apresentação do 
‘valor estimado para a contratação’ no corpo do edital; a não estipulação de um prazo 
para entrega da garantia de execução contratual; a determinação de um prazo, 
supostamente, exíguo para atendimento de chamados técnicos; o possível silêncio no 
que tange a intervenção de terceiros; e, por último, a utilização de percentual elevado na 
aplicação das multas administrativas. 

É o breve relato do necessário. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre ressaltar que, por se tratar de matéria de natureza 
eminentemente técnica e jurídica, a Divisão de Manutenção Predial (DIMAN), setor 
técnico demandante, responsável pela elaboração do Termo de Referência, e a 
Assessoria Jurídico-Administrativa (AJAD), foram suscitadas a se manifestarem sobre 
as alegações da Impugnante, tendo emitido pareceres que, em seguida, reproduziremos 
ponto a ponto: 

2.1 – Da não disposição do ‘valor estimado para a contratação’ no 
“corpo” do edital: 

Nesse tópico, a Impugnante cola a letra do art. 40 da Lei Federal 
8.666/93, reproduz a Súmula 259/2010 e parte do Acórdão 10.051/2015, do TCU, além 
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de comentários do doutrinador Marçal Justen Filho, como argumentos para defender sua 
tese. 

Ao que pese todo o esforço da Impugnante em trazer a baile algumas 
falas, supostamente, em seu favor, nos parece que comente alguns equívocos nas 
escolhas dos dispositivos citados. 

O pregão tem regra própria, pois tanto a Lei 10.520/2002, quanto o 
Decreto 3.555/2000 preconizam os elementos que constarão do edital, inexistindo, 
portanto, a obrigatoriedade de o orçamento estimado da contratação figurar no 
instrumento convocatório, sendo imperioso que esse figure apenas nos autos do 
processo licitatório. 

Vejamos o dispositivo da Lei 10.520/2002 no tocante aos elementos que 
devem constar dos autos do processo licitatório: 

“Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

(...) 

(...) 

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 
referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre 
os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou 
entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados;” 
(grifamos) 

Vejamos, também, manifestação do TCU sobre o orçamento estimado 
da contratação: 

“1. Na licitação na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de 
quantitativos e preços unitários não constitui um dos elementos obrigatórios do 
edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao 
certame. Ficará a critério do gestor, no caso concreto, a avaliação da 
oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento no edital ou de informar, 
no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os meios para 
obtê-lo.” (Acórdão nº 114/2007, Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler) 

“9. Assim, ressalvada a necessidade de que as estimativas estejam presentes 
no processo, acredito que deve ficar a critério do gestor a decisão de publicá-las 
também no edital, possibilitando desse modo que adote a estratégia que 
considere mais eficiente na busca pela economicidade da contratação.” 
(Acórdão nº 1405/2006, Plenário, rel. Min. Marcos Vinicios Vilaça) 

Esclarecemos que é praxe do Setor de Licitações do Órgão atender, via 
e-mail, ou qualquer outra forma de comunicação possível, as solicitações de nossos 
potenciais licitantes, inclusive quanto à informação do valor do ‘orçamento estimado para 
a contratação’. 

Com o esgotamento do assunto, orçamento estimado para a 
contratação, passamos a abordagem do tema seguinte. 

2.2 – Do prazo para entrega da Garantia de Execução Contratual: 
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Nesse ponto, a manifestação do setor técnico é pelo atendimento ao 
pleito da Impugnante: 

“As razões apresentadas pela empresa merecem provimento, considerando que 
no Edital não restou clara a informação solicitada. Neste sentido, entendemos 
razoável o prazo de 30 dias corridos após a assinatura do contrato e, por 
oportuno, sugerimos alteração do Edital conforme abaixo: 

A Contratada deverá apresentar à Diretoria de Contratos e Convênios da 
Contratante, em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do protocolo de 
entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de garantia 
equivalente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, na 
modalidade escolhida pela Contratada na proposta vencedora, dentre as 
hipóteses legais.” 

Como o prazo mencionado nos parece de cunho técnico operacional, 
damos o esse assunto por encerrado e passamos para à matéria seguinte. 

2.3 – Do prazo para atendimento aos chamados emergenciais: 

Sobre esse tema, também de natureza técnico operacional, o setor 
demandante dos serviços fez a seguinte consideração: 

“No tocante ao prazo previsto para os lotes 1 a 7 do referido Edital, nos termos 
do subitem 2.2.1.4, registro que o atendimento dos chamados emergenciais em 
até 45 minutos após a abertura do chamado é razoável, haja vista que a 
exigência constante no contrato vigente é de atendimento imediato, sendo certo 
que usualmente o prazo de 45 minutos já é praticado.” 

Dessa forma, a reivindicação da impugnante, referente ao prazo de 
atendimento dos chamados emergenciais, não será atendida. Permanecendo o edital 
com as mesmas condições nesta parte. 

2.4 – Da responsabilidade por intervenção de terceiros: 

A respeito desse assunto, a Assessoria Jurídico-Administrativa da PGJ, 
responsável pelos assuntos jurídicos no âmbito administrativo do Órgão, fez uma singela 
ponderação sobre o tema: 

“A Impugnante requer a previsão expressa no edital sobre a exclusão de 
responsabilidade da Contratada, tais como casos fortuitos, força maior e atos de 
terceiros. 

Entendemos que também não merece prosperar a alegação da Impugnante, isso 
porque, conforme consta na própria impugnação da Empresa, a exclusão da 
responsabilidade por ato de terceiros é regida pelo Código Civil Brasileiro. Assim, 
caso ocorra algum dos eventos novos, imprevistos ou imprevisíveis, é motivo 
que autoriza a revisão do contrato no caso concreto para ajustá-lo à sua situação 
superveniente.” 

Após a fala da Assessoria acima, entendemos que o pedido de alteração 
do edital, relacionado à intervenção de terceiros, não merece prosperar, permanecendo 
irretocado o artigo atacado. 
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2.5 – Do percentual de aplicação das multas acima do razoável: 

Nessa questão, a impugnante alega que o patamar utilizado “foge às 
regras da proporcionalidade e da razoabilidade, uma vez que o percentual aplicado sobre 
o valor total da parcela é excessivo e altamente oneroso”, sugerindo que fosse utilizado 
um índice de 10% (dez por cento) “sobre o valor a parcela inadimplida”. 

Sobre esse quesito, a Assessoria mencionada tece comentários mais 
detalhados: 

[... A Empresa Impugnante alega que a multa de 20% sobre o valor do contrato, 
em caso de inexecução total ou parcial do objeto, prevista na alínea “c”, inciso I, 
da Cláusula Décima Terceira do Contrato, é excessiva e que o percentual 
deveria ser limitado ao máximo de 10% sobre o valor da parcela inadimplida. 

Em relação ao pedido de alteração do percentual para no máximo 10%, 
entendemos que a pretensão da Impugnante não merece prosperar, uma vez 
que o art. 38, III, “c”, do Decreto Estadual nº 45.902/2012, estabeleceu o 
percentual de 20% na hipótese de não realização ou entrega do objeto: 

“Art. 38. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os 
contratos celebrados com a Administração Pública Estadual serão aplicadas 
as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, com 
observância do devido processo administrativo, respeitando-se o 
contraditório e a ampla defesa, observado o disposto neste Decreto: 

(...) 

III - multa - deverá observar os seguintes limites máximos: 

(...) 

c) vinte por cento sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada 
ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 
uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas;” (grifo nosso) 

Além da previsão expressa do Decreto quanto à possibilidade de se adotar o 
limite máximo de 20%, a alteração do percentual tornaria inócua a aplicação da 
multa compensatória, considerando o seu caráter pedagógico e repressivo. 
Logo, opinamos pela manutenção do percentual de 20% na cláusula 
mencionada. 

Contudo, quanto à base de cálculo da multa, sugerimos que incida sobre o valor 
do inadimplemento e não o total do contrato, observamos que o dispositivo do 
aludido Decreto estabelece que o percentual incidirá sobre o valor do 
fornecimento, serviço ou obra não realizada ou entregue. 

Dessa feita, conforme alega o Impugnante, a base de cálculo da multa 
compensatória não poderá corresponder ao valor total do contrato, mas sim à 
parcela não cumprida. Por isso, esta Assessoria opina pelo deferimento parcial 
da impugnação de forma que se mantenha o percentual de 20%, mas que a base 
de cálculo da multa corresponda ao valor da parcela não realizada ou entregue.] 

Após a exposição da Assessoria, entendemos que o pedido de alteração 
do edital, relacionado às multas, deve ser atendido parcialmente, ficando mantido o 
percentual de 20% (vinte por cento) que, além de representar a letra da lei, tem caráter 
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pedagógico, e alterando a base de cálculo para corresponder o valor da parcela não 
cumprida. 

3 – CONCLUSÃO 

Em face do exposto, considerando que algumas das reinvindicações da 
Impugnante foram atendidas, parcial ou totalmente, entendemos que o edital deve ser 
alterado nesses pontos, visando se adequar aos atendimentos. 

Por outro lado, não há que se falar em alteração do edital no tocante às 
teses consideradas improcedentes, visto que foram devidamente respondidas e 
rechaçadas, provando que essas escolhas, embora combatidas no instrumento 
convocatório, salvo melhor juízo, se mostraram adequadas para a execução dos serviços 
demandados. 

Por conseguinte, diante das exposições elencadas, julgamos 
PARCIALMENTE PROCEDENTE a impugnação apresentada, com alteração do edital 
naqueles tópicos cujas argumentações foram atendidas. 

Belo Horizonte, 24 de julho de 2019. 

 

 

Sebastião Nobre da Silva 

Pregoeiro 


